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Na petição de ID 50594821, o impetrante INSTITUTO DOS
AUDITORES FISCAIS DA BAHIA - IAF SINDICAL, requer
providências no sentido de que seja cumprida a obrigação de
fazer determinada no acórdão concessivo da segurança,
consistentes em (i) efetuar o corte de energia elétrica e
fornecimento de internet da Secretaria de Administração do
Estado da Bahia e (ii) aplicação de multa pessoal ao Secretário
de Administração, autoridade coatora apontada no mandamus.
 
 Historiando os fatos, verifico que o requerente objetiva o
cumprimento do acórdão (ID 14553809 - fls. 298/308) que
concedeu a segurança vindicada "para determinar que as
autoridades impetradas procedam ao pagamento da CET aos
substituídos do Impetrante, no percentual de 70% sobre o
vencimento, garantindo-lhes, outrossim, o direito às diferenças
entre o que foi pago e o efetivamente devido, desde o
ajuizamento da ação mandamental até a implantação do correto
pagamento em folha".
 
O trânsito em julgado do acórdão ocorreu em 20/06/14 (ID
14553976), tendo sido deflagrada a execução da obrigação de
fazer nele veiculada em 29/04/2015 (ID 14554005), ainda sob a
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égide do Código Buzaid.
 
Regularmente intimado por seu Órgão de Representação
Judicial para se manifestar sobre a pretensão executiva, o
Estado da Bahia quedou-se inerte, a teor da certidão exarada no
ID 14554008.
 
A partir daí, seguiram-se inúmeras ocorrências processuais,
petições, incidentes, execuções individuais processadas em
paralelo e decisões  que determinaram o cumprimento integral
do acórdão, inclusive com a comunicação pessoal ao
Governador do Estado da Bahia, cominação de multa diária e
determinação de encaminhamento dos autos ao Ministério
Público Estadual com o fito de apurar o crime de desobediência.
 
 Malgrado, tais medidas não surtiram qualquer efeito prático,
pois a obrigação de fazer remanesce sem cumprimento pelo
Estado da Bahia. Detida revista dos autos demonstra que foram
incontáveis as oportunidades concedidas à autoridade coatora e
ao ente estatal para o respeitoso cumprimento da ordem 
mandamental transitada em julgado há quase uma década,
sem, contudo, haver sido adotada qualquer providência para
efetivamente cumpri-la. 
 
Ao revés. As manifestações feitas pelo Estado da Bahia nos
autos confirmam a resistência noticiada pelo impetrante quanto
ao cumprimento da ordem mandamental concedida neste feito,
traduzindo injustificada e afrontosa resistência às decisões
emanadas do Poder Judiciário.
 
Basta notar, por exemplo, que apesar de informar que normas
supervenientes excluíram os substitutos da impetrante do
alcance da coisa julgada, não há razões jurídicas ou lógicas para
explicar porque várias execuções individuais referentes à
obrigação de pagar reconhecida no título executivo judicial foram
processadas - cujos cálculos reportavam às diferenças
decorrentes da implantação da CET em 50% - sem que o Estado
da Bahia suscitasse a inexequibilidade do título ou inexigibilidade
da obrigação. 
 
Algumas destas execuções individuais, inclusive, chegaram a
termo, com a expedição de precatórios (ID 14554141).
 
Tratam-se, portanto, de questões absolutamente superadas,
sendo descabida a tentativa de revolvê-la como argumento para
descumprir a ordem mandamental, à esta altura manifesto.
 
A resistência do ente federativo, na pessoa dos agentes públicos
responsáveis pelo cumprimento da ordem, para além de violar os
princípios da cooperação e eventualmente configurar ato
atentório à dignidade da justiça, pode autorizar denuncia criminal
por desobediência e prevaricação, sobretudo quando e se
agravada por dolo específico.
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A par da indiscutível viabilidade da fixação de multa cominatória
contra ente público por descumprimento de obrigação específica
é plenamente possível, com esteio no art. 77, CPC, que a
responsabilidade pelas astreintes ou outra medida atípica em
caso de desobediência da ordem mandamental recaia sobre o
agente público responsável pelo seu cumprimento, sobretudo
porque desfrutam do atributo da imediata executoriedade.
 
Com esta conduta não pode este juízo coonestar, por se
constituir em evidente subversão aos postulados do Estado
Democrático de Direito uma vez que "o dever de cumprir as
decisões emanadas do Poder Judiciário, notadamente nos casos
em que a condenação judicial tem por destinatário o próprio
Poder Público, muito mais do que simples incumbência de ordem
processual, representa uma incontornável obrigação institucional
a que não se pode subtrair o aparelho de Estado, sob pena de
grave comprometimento dos princípios consagrados no texto da
Constituição da República." (RTJ 167/6-7, Rel. Min. CELSO DE
MELLO)
 
A possibilidade de responsabilização do agente público, também
para efeitos de destinatário da sanção processual, encontra
assento na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, senão
vejamos:
 
 
 

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA.
IMPOSIÇÃO DE MULTA DIÁRIA À PRÓPRIA
AUTORIDADE COATORA. POSSIBILIDADE.
APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO ART. 461, §§ 4º e 5º
DO CPC. RECURSO ESPECIAL DO ESTADO
DESPROVIDO. 1. É pacífica, no STJ, a possibilidade
de aplicação, em mandado de segurança, da multa
diária ou por tempo de atraso prevista no art. 461, §§
4º e 5º do CPC. Precedentes. 2. Inexiste óbice, por
outro lado, a que as astreintes possam também recair
sobre a autoridade coatora recalcitrante que, sem
justo motivo, cause embaraço ou deixe de dar
cumprimento a decisão judicial proferida no curso da
ação mandamental. 3. Parte sui generis na ação de
segurança, a autoridade impetrada, que se revele
refratária ao cumprimento dos comandos judiciais
ne la  exarados,  su je i ta-se,  não apenas às
reprimendas da Lei nº 12.016/09 (art. 26), mas
também aos mecanismos punitivos e coercitivos
elencados no Código de Processo Civil (hipóteses
dos arts. 14 e 461, §§ 4º e 5º). 4. Como refere a
doutrina, "a desobediência injustificada de uma ordem
judicial é um ato pessoal e desrespeitoso do
administrador público; não está ele, em assim se
comportando, agindo em nome do órgão estatal, mas
sim, em nome próprio" (VARGAS, Jorge de Oliveira.
As conseqüências da desobediência da ordem do juiz
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cível. Curitiba: Juruá, 2001, p. 125), por isso que, se
"a pessoa jurídica exterioriza a sua vontade por meio
da autoridade pública, é lógico que a multa somente
pode lograr o seu objetivo se for imposta diretamente
ao agente capaz de dar atendimento à decisão
jurisdicional" (MARINONI, Luiz Guilherme. Técnica
processual e tutela dos direitos. São Paulo: RT, 2004,
p. 662). 5. Recurso especial a que se nega
provimento (RECURSO ESPECIAL Nº 1.399.842/ES.
Rel. Min. Sérgio Kukina, Dje 03/02/2015)
 

 
 
Por outro lado, a medida requerida pelo impetrante no sentido de
efetuar o corte de energia e do serviço de internet para a
Secretaria de Administração não se afigura, neste momento,
razoável e proporcional frente às possibilidades disponíveis
pelos meios executórios e considerando a repercussão para a
administração pública e terceiros inevitavelmente atingidos pela
medida.
 
 
 
 Isto posto, com esteio nos artigos 139, inciso IV, 536 e 537, do
CPC, determino a intimação pessoal do SECRETÁRIO DE
ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DA BAHIA, bem como do ente
federativo, na pessoa do seu representante judicial, para que,
no prazo de 20 (vinte) dias adotem as medidas alusivas ao 
cumprimento da obrigação de fazer veiculada no reportado
acórdão, sob pena de incidência de multa diária fixada em R$
5.000,00 (cinco mil reais) até o limite de R$ 1.000.000,00 (um
milhão de reais), que poderá ser majorada em caso de
recalcitrância e estendida à autoridade coatora, sem prejuízo da
aplicação de eventuais sanções de natureza da multa por ato
atentatório à dignidade da justiça, conforme previsto no art. 77,
inciso IV, §2º, do CPC, bloqueio de contas públicas, além
daquelas de índole penal ou administrativa decorrentes do
descumprimento da ordem mandamental destinadas às
autoridades coatoras, mediante a extração de cópias dos
autos e posterior envio ao Ministério Público, para apuração
de eventual crime de desobediência, improbidade
administrativa e prevaricação. 
 
Atribuo à presente decisão força de mandado judicial. 
 
Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.
 
 
 
Salvador, 18 de setembro de 2023.
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Des. Jorge Barretto
 

Relator
 

Num. 50826028 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: JOSE JORGE LOPES BARRETO DA SILVA - 18/09/2023 22:52:26
https://pje2g.tjba.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23091822522665300000101300721
Número do documento: 23091822522665300000101300721


	Cabeçalho
	Índice
	Decisão | NUM: 50826028 | 18/09/2023 18:58

